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CURSO DE FORMAÇÃO PARA ESPECIALISTAS EM POLÍTICAS 

PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL DO PODER EXECUTIVO DO 

ESTADO DE SERGIPE 

 

RESPOSTA DE RECURSO 

 

DA ANÁLISE DO RECURSO INTERPOSTO 

QUESTÃO 01: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

1. Qual das alternativas abaixo não se enquadra como característica de uma 

política fiscal expansionista? 

 

A)  A) Aumento dos gastos públicos. 

B)  B) Diminuição da carga tributária, estimulando despesas de consumo e investimentos. 

C)  C) Estímulos às exportações, elevando a demanda externa dos produtos. 

D)  D) Tarifas e barreiras às importações, beneficiando a produção nacional. 

E)  E) Elevação das importações, por meio da redução de tarifas e barreiras. 

 

A questão foi redigida conforme o Regulamento do Curso de Formação para 

Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental do Poder Executivo do 

Estado de Sergipe em seus arts.10 e 11: 

Art.10. Com duração prevista de 4 (quatro) horas, os participantes do 

Curso de Formação serão submetidos à avaliação formal em cada módulo, 

que abordará o conteúdo ministrado em sala de aula e o material didático 

fornecido ao aluno no início da disciplina. 

Art.11. A avaliação será por prova objetiva, de múltipla escolha, com cinco 

alternativas e apenas uma correta, totalizando 30 (trinta) questões. A prova 

abordará o conteúdo ministrado em sala de aula e no material didático 

fornecido ao aluno no início da disciplina. 

A questão esta redigida rigorosamente de acordo com tópico 2 (Conceito de Finanças 

Públicas) do material didático entregue, conforme descrito abaixo: 
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2. O Conceito de Finanças Públicas 

Política Fiscal é a manipulação dos tributos e dos gastos do governo para regular a 

atividade econômica. Ela é usada para neutralizar as tendências à depressão e à 

inflação. 

 

A) Política Fiscal expansiva 

É usada quando há uma insuficiência de demanda agregada em relação à produção de 

pleno - emprego. Isto acarretaria o chamado "hiato deflacionário", onde estoques 

excessivos se formariam, levando empresas a reduzir a produção e seus quadros de 

funcionários, aumentando o desemprego. As medidas nesse caso seriam: 

 

 Aumento dos gastos públicos; 

 Diminuição da carga tributária, estimulando despesas de consumo e investimentos; 

 Estímulos às exportações, elevando a demanda externa dos produtos; 

 Tarifas e barreiras às importações, beneficiando a produção nacional. 

 

B) Política Fiscal restritiva 

É usada quando a demanda agregada supera a capacidade produtiva da economia, no 

chamado "hiato inflacionário", onde os estoques desaparecem e os preços sobem. As 

medidas seriam: 

 

 Diminuição dos gastos públicos; 

 Elevação da carga tributária sobre os bens de consumo, desencorajando esses 

gastos; 

 Elevação das importações, por meio da redução de tarifas e barreiras. 

 

A questão se sustenta ainda na literatura quando: 

Segundo Rezende (2001), a politica fiscal expansionista é usada quando há uma 

insuficiência de demanda agregada em relação à produção de pleno emprego, isto 

acarretaria o chamado “hiato deflacionário”, onde estoques excessivos se formariam, 

levando empresas a reduzir a produção e seus quadros de funcionários, aumentando o 

desemprego. Nesse cenário as medidas adotadas seriam: 

 Aumento dos gastos públicos; 
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 Diminuição da carga tributária, estimulando despesas de consumo e 

investimentos; 

 Estímulos às exportações, elevando a demanda externa dos produtos; 

 Tarifas e barreiras às importações, beneficiando a produção nacional. 

Ainda segundo Rezende (2001) a politica fiscal restritiva é usada quando a demanda 

agregada supera a capacidade produtiva da economia no chamado “hiato 

inflacionário”, onde os estoques desaparecem e os preços sobem. Para esse cenário as 

medidas seriam: 

 Diminuição dos gastos públicos; 

 Elevação da carga tributária sobre os bens de consumo, desencorajando esses 

gastos; 

 Elevação das importações, por meio da redução de tarifas e barreiras. 

Portanto a questão está de acordo com o regulamento do concurso e devidamente 

referenciada na literatura. Fernando Rezende é professor da Escola Brasileira de 

Administração Pública, membro efetivo do Instituto Internacional de Finanças 

Públicas, mestre em Economia pela Universidade de Vanderbilt (EUA), autor da obra 

Finanças Públicas. 

Ainda no estado da arte citamos as prescrições keynesianas de política fiscal de acordo 

com a fase do ciclo econômico. Na fase expansiva do ciclo econômico, segundo a 

ortodoxia keynesiana, a política fiscal deve ser mais austera, com redução dos gastos 

públicos, e aumento da tributação, da carga tributária, sobre os fatores de produção, 

como forma de combater a maior ameaça da fase expansionista do ciclo econômico, 

que é a inflação. A política fiscal se direciona para conter a demanda agregada e evitar 

o aumento generalizado dos preços. A combinação de maior tributação com menor 

despesa pública contribui para a ocorrência de superávit fiscal nas contas do Governo. 

Conforme Pereira (2007), Keynes propunha “a utilização da política fiscal 

compensatória, na qual pregava (...) a geração de superávits diante de ameaças de 

inflação”. 

 

Na fase recessiva do ciclo econômico, segundo os keynesianos, a política fiscal deve 

ser mais expansiva, com incremento dos gastos públicos, como forma de combater a 

maior ameaça da fase contracionista do ciclo econômico, que é o desemprego. Além 

disso, nessas circunstâncias, o outro componente da política fiscal, que é a tributação 
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sobre os fatores de produção, deveria ser implementado no sentido da redução da carga 

tributária. 

No que é pertinente à política fiscal, tal combinação de menor tributação com maior 

despesa pública contribui para a ocorrência de déficit fiscal nas contas do Governo. De 

acordo com Pereira (2007), Keynes propunha “a utilização da política fiscal 

compensatória, na qual pregava o aumento do déficit público em épocas de recessão”. 

Ainda segundo o mesmo autor, Keynes advogava que, “quando ocorresse insuficiência 

de demanda, o governo deveria assumir um papel ativo de complementar os gastos 

privados, ou reduzindo impostos ou realizando investimentos” (PEREIRA, 2007). A 

política fiscal expansionista na fase de contração da produção, do emprego e da renda 

da economia como remédio para a crise é também apontada por Vieira e Campos 

(2.007:1), que afirmam que “Os gastos com obras públicas contribuiriam para 

multiplicar a renda; gerando empregos para alguns, criar-se-ia indiretamente empregos 

para uma grande parcela da população”. Acerca do assunto, Galbraith (1973) escreve 

que “Hoje é amplamente aceito que, no caso de procura insuficiente e depressão, sejam 

reduzidos os impostos e as despesas públicas aumentadas a fim de aumentar a procura 

agregada”. Ainda sobre este tema, Galbraith (1973) informa que “A deflação e o 

desemprego exigem mais gastos públicos e menos impostos, ambas as medidas 

politicamente muito agradáveis. A inflação dos preços, por outro lado, exige a redução 

dos gastos públicos e o aumento dos impostos, coisas pouquíssimas agradáveis 

politicamente”. 

Os argumentos supracitados constituem o que Balleiro (1975:124) denomina de 

política compensatória de conjuntura, que consiste em o Governo praticar uma política 

fiscal expansionista na fase recessiva do ciclo econômico (menos tributação e mais 

gastos públicos, visando o combate ao desemprego) e política fiscal restritiva na fase 

expansiva do ciclo econômico (mais tributação e menos gastos públicos, visando o 

combate à inflação). 

Aprofundando a explicação tanto na fase expansionista quanto na contracionista do 

ciclo econômico, o Governo pode atuar na política fiscal aumentando ou reduzindo a 

carga tributária sobre a economia e, também, fazendo o mesmo em relação aos seus 

gastos. Na fase expansionista, na qual pode ocorrer inflação, o Governo pode aumentar 

a carga tributária para conter o investimento e, até, causar uma pequena recessão, para 

"esfriar" a economia, além de reduzir os dispêndios públicos. Sobre esse assunto, 
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Baleeiro (1975:102), escreve o seguinte: 

“A política fiscal compensatória adequada às fases inflacionárias é muito 

mais controvertida do que aqueloutra recomendada para as quadras de 

depressão. Desde que as inflações se caracterizam pelo desequilíbrio entre 

uma procura agigantada em face de uma oferta contraída ou inelástica, a 

política fiscal antiinflacionária deve desencorajar os gastos tanto do setor 

privado quanto do setor público. Por isso mesmo, aconselha-se a tributação 

como processo de esterilização do poder aquisitivo excedente”.  

No período contracionista, pode fazer o contrário, ou seja, reduzir a tributação para 

estimular o investimento e aquecer a economia, além de aumentar os gastos públicos. 

Essa combinação de redução da tributação, com menor receita pública, e aumento das 

despesas públicas, para combater a recessão, provoca elevação da dívida e do déficit 

públicos, e foi o que o Governo brasileiro fez durante a crise de 2.008/2.009 para 

conter o desemprego. Foi o caso da retirada da incidência do IPI na fabricação dos 

automóveis, o que manteve os empregos dos metalúrgicos trabalhadores das indústrias 

automobilísticas montadoras multinacionais. Acerca desse tema, Baleeiro (1975:102) 

nos informa que a política fiscal “na acepção contemporânea se iniciou no tratamento 

das crises de depressão, estendendo-se depois ao fim oposto – a repressão dos 

processos inflacionários”. 
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QUESTÃO 03: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

3. Para o quadriênio 2016-2019, o Plano Plurianual do governo do Estado de Sergipe 

apresenta dois eixos estratégicos, o primeiro intitulado “Cuidar das pessoas” e o 
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segundo, “Construir o futuro”. Cada um dos eixos são formados por um conjunto de 

programas temáticos. Marque a opção que representa a relação correta entre os eixos e 

os programas. 

 Eixo Estratégico Programa temático 

A) Cuidar das Pessoas 

Saúde; Educação; Cultura; Segurança 

Publica e Administração Penitenciaria; 
Proteção dos Direitos e Assistência Social 

B) Construir o Futuro 

Infraestrutura Logística e 

Desenvolvimento Urbano; 

Desenvolvimento Produtivo, Ciência, 
Tecnologia e Inovação; Saúde; Turismo e 

Esporte; Gestão Ambiental e Saneamento 
Básico. 

C) Cuidar das Pessoas Saúde; Educação; Cultura; Turismo e 

Esporte; Proteção dos Direitos e 

Assistência Social 

D) Construir o Futuro 

Educação; Desenvolvimento Produtivo, 

Ciência, Tecnologia e Inovação; 

Desenvolvimento Rural, Agropecuário e 

Pesca; Turismo e Esporte; Gestão 

Ambiental e Saneamento Básico. 

E) Cuidar das Pessoas 

Saúde; Educação; Gestão Ambiental e 

Saneamento Básico; Segurança Publica e 
Administração Penitenciaria; Proteção dos 

Direitos e Assistência Social. 

 

A questão foi formulada conforme o Regulamento do Curso de Formação para 

Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental do Poder Executivo do 

Estado de Sergipe em seus arts.10 e 11: 

Art.10. Com duração prevista de 4 (quatro) horas, os participantes do 

Curso de Formação serão submetidos à avaliação formal em cada módulo, 

que abordará o conteúdo ministrado em sala de aula e o material didático 

fornecido ao aluno no início da disciplina. 

Art.11. A avaliação será por prova objetiva, de múltipla escolha, com cinco 

alternativas e apenas uma correta, totalizando 30 (trinta) questões. A prova 

abordará o conteúdo ministrado em sala de aula e no material didático 

fornecido ao aluno no início da disciplina. 

O argumento recursal de que em nenhum momento o material fornecido fez menção ao 

período do PPA e de que o PPA apresentado se tratava do Estado de Sergipe é 

totalmente descabido. Além da referencia ter sido feita a todo o momento oralmente 

durante as aulas, o material faz sim menção conforme pode ser observado nos slides a 

baixo: 
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Ainda que não houvesse essas referencias, não é razoável alegar insuficiência de 

informação, uma vez que o curso preparatório é para uma carreira do Governo do 

Estado de Sergipe e por isso todos os instrumentos de planejamento público 

trabalhados na disciplina foram referentes ao Governo do Estado de Sergipe (PPA, 

LDO LOA). Não faria sentido estar apresentando o PPA dos Estados da Bahia, 

Alagoas ou Rio Grande do Sul, por exemplo, muito menos do Governo Federal. 

Vale ressaltar ainda que os programas, ações e valores apresentados foram retirados do 
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PPA 2016-2019 do Estado de Sergipe, conforme se pode verificar nas fontes (Seplag) 

das figuras a presentadas na apostila conforme exemplos abaixo: 
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Pelo exposto, foram indeferidos os recursos interpostos. 

QUESTÃO 06: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA: 
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6. Segundo o Art. 25 – Lei Complementar nº101/00. Entende-se por transferência 

voluntária a entrega de recursos corrente ou de capital a outro ente da Federação, a 

título de cooperação, auxilio ou assistência financeira, que não decorra de 

determinação constitucional, legal ou destinados ao SUS. Essas transferências podem 

ser operacionalizadas através dos convênios ou contratos de repasse. Marque a única 

opção que apresenta o conceito correto. 

 

A) Convênio é um acordo de vontades por meio do qual são conjugados 

esforços e recursos visando disciplinar a atuação harmônica e sem intuito 

lucrativo. 

B) Convênio é o instrumento administrativo por meio do qual a transferência de 

recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro 

público federal, atuando como mandatário da União. 

C) Conveniar é executar programa, projeto, atividade ou evento de duração certa, em 

que haja interesse do concedente. A gestão do convênio ocorre em regime de mútua 

cooperação e em igualdade de condições. 

D) Convênio é um acordo de vontades por meio do qual são conjugados esforços e 

recursos visando disciplinar a atuação harmônica e com intuito lucrativo. 

E) Contrato de repasse é o instrumento administrativo por meio do qual a transferência 

de recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro 

público estadual, atuando como mandatário da União. 

 

Conforme a Portaria Interministerial nº507 de 24 de novembro de 2011 em seu Art. 1º, 

§ 2º, inciso VI, convênio é: 

“acordo ou ajuste que discipline a transferência de recursos financeiros de 

dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 

União e tenha como partícipe, de um lado, órgão ou entidade da 

administração pública federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou 

entidade da administração pública estadual, do Distrito Federal ou 

municipal, direta ou indireta, consórcios públicos, ou ainda, entidades 

privadas sem fins lucrativos, visando à execução de programa de governo, 

envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou 

evento de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação” 

Segundo o Aurélio reciprocidade é a qualidade ou caráter de recíproco; 
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correspondência mútua; recíproca, reciprocação. No kantismo, categoria do 

entendimento a partir da qual é possível o conhecimento da relação entre dois ou mais 

elementos quaisquer do mundo natural que são percebidos simultaneamente no espaço, 

de forma complementar e interativa. Logo não há reciprocidade com um único ator, o 

convênio só é celebrado se houver o interesse simultâneo da outra parte (o convenente). 

Pelo exposto, foi indeferido o recurso interposto. 

QUESTÃO 08: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

A disciplina Captação de Recursos tratava dos aspectos gerais do Sistema de 

Convênios do Governo Federal (SICONV) com os demais entes federativos e não dos 

instrumentos de transferência voluntária entre Estados e Municípios. Nesse sentido a 

regra que estabelece a contrapartida dos convênios e contratos de repasses celebrados 

com a União e os demais entes federados sempre será a LDO. 

A questão 8 segue rigorosamente o estabelecido nos arts. 10 e 11 do Regulamento do 

Curso de Formação para Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental 

do Poder Executivo do Estado de Sergipe: 

Art.10. Com duração prevista de 4 (quatro) horas, os participantes do 

Curso de Formação serão submetidos à avaliação formal em cada módulo, 

que abordará o conteúdo ministrado em sala de aula e o material didático 

fornecido ao aluno no início da disciplina. 

Art.11. A avaliação será por prova objetiva, de múltipla escolha, com cinco 

alternativas e apenas uma correta, totalizando 30 (trinta) questões. A prova 

abordará o conteúdo ministrado em sala de aula e no material didático 

fornecido ao aluno no início da disciplina. 

As alternativas “A)”, “B)” e “D)” foram escritas“ipsis literis” da apostila da disciplina 

Captação de Recursos (Págs. 10 e 11) e estão de acordo com o conteúdo explanado em 

sala de aula. 

Em relação à alegação que o texto contido na alternativa “D)” foi revogado, cabe a 

seguinte explicação: De fato o texto inicial do art.10, § 4º do Decreto 6.170/2007 foi 

revogado e em seu lugar consta, “§ 4º  Os recursos de convênio, enquanto não 

utilizados, serão aplicados conforme disposto no art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993.”. O art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, por sua vez, tem o seguinte texto 

“§ 4º Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados 
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em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for 

igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 

operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização 

dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.”. Sendo assim, ao contrario 

do que foi alegado em recurso a alternativa “D)” não está incorreta, estando de acordo 

com o próprio Decreto citado em recurso. 

Diante do exposto indefiro o recurso interposto. 

QUESTÃO 11: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

Trata-se de pleito para análise da questão 11 sob alegação de “conteúdo incongruente 

com a Súmula nº 331 do TST”. Acontece que o enunciado define as respostas quando 

limita a análise “acerca dos contratos administrativos a lei 8.666/93”, em que as 

respostas foram retiradas da legislação em vigor. 

Assim, não assiste razão o recorrente. Gabarito mantido. 

QUESTÃO 12: 

DECISÃO DA BANCA: QUESTÃO ANULADA 

JUSTIFICATIVA:  

Trata-se de pleito para análise da questão 12 sob alegação de dupla resposta.  

Considerando a existência de duas alternativas corretas (assertivas “a” e “c”), acolho a 

razão do recorrente para anular a mencionada questão. 

QUESTÃO 16: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

A assertiva II está de acordo com a definição de Passivo prevista na NBC TSP – 

Estrutura Conceitual e descrita no material de apoio do curso. A assertiva apresenta as 

três características essenciais na definição de passivo, quais sejam: obrigação presente; 

evento passado, extinção deve resultar na saída de recursos. Destaca-se que as 

obrigações legais ou legalmente vinculadas estão dentro do contexto das obrigações 

presentes. O fato de a definição descrita na assertiva não informar as obrigações não 

legalmente vinculadas, por si só, não torna a assertiva errada. 

QUESTÃO 20: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 
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JUSTIFICATIVA:  

20. Sobre as gratificações que o Servidor Público Estadual recebe no desenvolvimento de suas 

atividades, analise as alternativas a seguir e assinale a única correta: 

A) A Gratificação por Periculosidade é um direito dos servidores que exercem trabalho 

de natureza, método, condições e local de trabalho que o colocarem em acentuado risco 

de vida, pela frequente relação de proximidade ou contato pessoal direto com população 

carcerária, doentes mentais comprovadamente perigosos e materiais considerados 

inflamáveis ou explosivos. 

B) A Gratificação por Insalubridade é um direito do servidor por executar o trabalho de 

natureza, condição ou método do seu trabalho que o exponham a agentes, do tempo de serviço 

no cargo e do tempo de exposição aos efeitos. 

C) É assegurado ao servidor o percentual de 50% (cinquenta por cento), 30% (trinta por cento) 

e 15% (quinze por cento) que incidirá sobre o seu vencimento, segundo se classifique em grau 

de risco máximo, médio e mínimo, respectivamente.  

D) É de competência de Comissão de Servidores, designada pela chefia imediata e constituída 

por Técnicos de Administração e Contabilidade, aferir em laudo pericial, os graus de 

insalubridade, fixando-os em máximo, médio ou mínimo. 

E) A Gratificação por Periculosidade, caso o servidor exerça atividades consideradas perigosas 

em mais de um local de trabalho, terá direito as gratificações acumuladas pelos múltiplos locais 

de exercício do cargo. 

 

A alternativa A, afirma que o servidor fará jus a Gratificação por Periculosidade 

“sempre que exerceu um trabalho de natureza, método, condições e local de trabalho o 

colocarem em acentuado risco de vida, pela frequente relação de proximidade ou 

contato pessoal direto com população carcerária, doentes mentais comprovadamente 

perigosos e materiais considerados inflamáveis ou explosivos”, sendo a afirmativa 

considerada correta. 

No que se refere à alternativa B, para fazer jus a Gratificação por Insalubridade, faz-se 

necessário atender uma das condições previstas no Art. 197, que diz: “terá direito 

quando o servidor executar o trabalho de natureza, condição ou método do seu trabalho 

o exponham a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em 

razão do tipo e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos efeitos, definidos 

em Regulamento editado por Decreto do Poder Executivo (parágrafo único), e de 

(art.198) competência de Comissão Especial, designada pelo Governador do Estado e 

constituída por Técnicos em Segurança e Medicina do Trabalho, aferir em laudo 
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pericial, louvando-se nas disposições do respectivo Regulamento, os graus de 

insalubridade, fixando-os em máximo, médio ou mínimo”, necessitando uma das 

condições acima enumeradas para fazer jus a referida Gratificação, e não por tempo 

de exercício no cargo. 

QUESTÃO 21: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

21. Para a realização do Planejamento Estratégico em Gestão de Pessoas na Gestão 

Pública, é imprescindível que o Gestor: 

A) Faça o planejamento de maneira isolada e com a participação dos gestores das 

principais áreas da Organização. 

B) Envolva os chefes sem levar em consideração as necessidades das áreas, das 

pessoas, da organização, levando em conta as necessidades dos cidadãos. 

C) Estabeleça metas e resultados parciais, pois isto não cabe na Gestão Pública. 

D) Requeira a construção do planejamento estratégico no setor de atuação.  

E) Desenvolva meios adequados para identificação, alocação de pessoas e 

capacitação dentro de métodos e ferramentas em consonância com os objetivos 

organizacionais. 

 

No que se refere à alternativa D, para a realização do Planejamento Estratégico em 

Gestão de Pessoas na Gestão Pública, é imprescindível que o Gestor (D) “Requeira a 

construção do planejamento estratégico no setor de atuação”, está errado porque deve 

ser mais amplo, e não limitar-se a somente um setor da área da organização, e sim, 

como de maneira mais ampla, como diz: Para a realização do Planejamento Estratégico 

em Gestão de Pessoas na Gestão Pública, é imprescindível que o Gestor como diz 

Marques (2015): Num desdobramento do planejamento estratégico, o planejamento 

estratégico de gestão de pessoas requer o alinhamento e adaptação desde o topo até a 

base, principalmente no que tange ao atendimento de expectativas, saído do papel de 

executor, fazendo a ponte entre a expectativa e a realidade da gestão nestes órgãos. 

Esta nova abordagem indica que não somente os fatores internos devam ser levados em 

consideração, como por exemplo, remuneração e benefícios, mas também fatores 

externos que influenciam na gestão, levando em considerações aspectos como as 

condições sociais, econômicas derivadas do ambiente político-administrativo-
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institucional de cada etapa do planejamento, bem como os resultados esperado. 

Para atender o planejamento estratégico da organização pública, a área de gestão de 

pessoas é incumbida de desenvolver seu próprio planejamento, bem como o plano de 

ação em convergência com as políticas e processos de gestão de pessoas.  O primeiro 

passo e definir o objetivo que se pretende atingir em consonância com a legislação em 

vigor, envolvendo as áreas onde estão alocadas as pessoas na organização, ou seja, é 

um projeto em conjunto das pessoas, e não de um chefe ou área feito de maneira 

isolada. Cabe destacar que as práticas e processos de gestão de pessoas são 

fundamentais para o alcance dos resultados, desde que integradas e alinhadas às 

estratégias da Organização a fim de atingir estes resultados (Apostila, p.10). 

QUESTÃO 23: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

23. A Gestão do Conhecimento (GC) pode ser entendida como “uma abordagem 

sistemática e organizada para melhorar a capacidade da organização de mobilizar 

conhecimento para aumentar o desempenho” (KPMG, 2003). Dentre as práticas que 

podem ser incentivadas nas organizações por meio das pessoas, é correto afirmar: 

 

A) A utilização de Fóruns (presenciais e virtuais) e Listas de discussão contribui para a 

discussão e compartilhamento de informações, ideias e experiencias e que influem 

diretamente para a fixação do vencimento básico do servidor. 

B) As práticas de GC podem ser feitas de maneira aleatória e se sistematização, ficando 

a critério de cada um a preservação do conhecimento da Organização. 

C) A educação corporativa constitui-se como um processo parcial da aprendizagem de 

conhecimentos gerados pela própria organização.  

D) As comunidades de prática contribuem para que as pessoas participem dos 

processos de GC tanto dentro como fora da organização, por meio da análise de 

situação-problema, do contexto e das informações disponíveis e necessárias. 

E) O mentoring e o coaching requerem a participação tanto do expert como do 

servidor, num processo de melhorias das competências já adquiridas, num processo de 

retroalimentação. 

 

Dentre as práticas que os gestores podem promover relacionadas as pessoas, como 
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destaca Marques (2015): 

A) Está errada, pois a participação em Fóruns (presenciais e virtuais) e Listas de 

discussão não afeta o vencimento do servidor que é regido pelo Estatuto dos 

servidores Públicos bem como o Plano de Carrera de cada categoria; 

B) Está errada porque por meio destas práticas é possível que as discussões e 

compartilhamentos de informações, ideias e experiências que contribuem de 

maneira significativa no aperfeiçoamento de processos e atividades 

desenvolvidos na organização; 

C) Está errada por que a Educação Corporativa é o processo de educação 

continuada muito utilizado pelas organizações para a aprendizagem de 

conhecimentos e práticas geradas pela própria organização. Pode ser implantada 

em forma de Universidade Corporativa ou em Sistema de Educação à Distância, 

e não de maneira parcial; 

D) Está correta, pois como defende o autor, são por meio destas comunidades 

que as pessoas podem contribuir para a Gestão do Conhecimento; 

E) Está errada, pois no Mentoring há a necessidade da participação de um expert 

para a contribuição no desenvolvimento de competências. Entretanto no 

Coaching não participa da execução das atividades, faz parte de processo 

planejado de orientação, apoio, diálogo e acompanhamento, alinhado às 

diretrizes estratégicas. A participação dos profissionais de apoio é distinta. 

QUESTÃO 24: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

24. A área de Gestão de Pessoas é uma das responsáveis pelo desenvolvimento da 

política para o desenvolvimento de pessoas, devendo atentar-se as peculiaridades das 

carreiras, bem como promover a capacitação em consonância com os objetivos 

delineado no planejamento da Organização. Para que os esforços sejam direcionados 

para as atribuições desempenhadas pelos servidores, é correto afirmar: 

A) Os gestores devem ter ou não ter esta preocupação e os servidores é que devem 

pensar no seu desenvolvimento.  

B) O servidor deve ficar restrito a descrição do seu cargo e fazer o que a chefia 

determinar, sob pena de não poder participar de cursos e capacitações promovidos pela 

área de Gestão de Pessoas. 
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C) As organizações devem disponibilizar meios para que os seus servidores 

possam desenvolver suas habilidades com foco principalmente nos processos 

administrativos, melhorando seu nível de aprendizado e ainda estimulando o seu 

compartilhamento.  

D) Os gestores são os únicos responsáveis em delinear o desenvolvimento dos 

servidores e devem fazer que o servidor siga o seu planejamento. 

 

De acordo com Bohlander, Snell e Sherman (2005) uma abordagem comum para 

estabelecer um programa de desenvolvimento de carreira é integrá-lo com as funções e 

estruturas de RH existente na organização. Isso significa dizer que ao planejar uma 

carreira, os funcionários precisam de informações da empresa, ou seja, informações 

que o planejamento estratégico, as previsões e os levantamentos de habilidades podem 

fornecer. À medida em que têm tais informações e usam-nas no planejamento de 

carreira, os funcionários precisam saber as possibilidades de fazer carreira dentro da 

empresa e como a gerência vê o desempenho deles.  

As pessoas quando enfrentam as questões relativas aos interesses profissionais e as 

aspirações quanto à carreira durante a vida, tentam compatibilizar seus interessas às 

organizações que contribuam para atingimentos destes objetivos. A partir daí, inicia-se 

um processo de buscar organizações que justifiquem suas escolhas e objetivos e que os 

indivíduos possam desempenhar papéis que se consideram preparados, ou que a 

organização dê suporte neste desenvolvimento (Apostila p. 30).  

Cabe a área de administração de recursos humanos ou gestão de pessoas contribuir no 

desenvolvimento deste papel e orientar os indivíduos neste desenvolvimento, ou que 

ele se torne o mais próximo possível do que a organização desenhou no plano 

(Apostila, pg. 31). 

QUESTÃO 25: 

DECISÃO DA BANCA: QUESTÃO ANULADA 

JUSTIFICATIVA:  

Análise da questão: 

Cabe destacar que a questão pede características exclusivas do planejamento 

estratégico governamental, quando comparado ao planejamento estratégico no 

setor privado, sendo assim: 

- As afirmações I e II, estão CORRETAS e depreendem-se do texto contido no 2º 
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parágrafo da pág. 82 do material-base, seção 1 da apostila (PALUDO, A. V.; 

PROCOPIUCK, M. Planejamento governamental: referencial teórico, conceitual e 

prático. São Paulo: Atlas, 2011), conforme o extrato em destaque a seguir: 

“Registre-se que as principais diferenças entre o planejamento privado e o 

governamental estão no objetivo final a ser perseguido e na questão do equilíbrio 

financeiro. Enquanto as empresas privadas perseguem o lucro e para isso utilizam 

livremente recursos próprios e de terceiros, cujos retornos podem ocorrer ao longo de 

anos, as instituições públicas buscam o bem-estar da coletividade (I). Em 

concomitância com o bem-estar colimado, o poder público deve se ater às exigências 

que a Lei de Responsabilidade Fiscal (II) traz em relação ao equilíbrio financeiro no 

setor público.” 

- A afirmação IV, também CORRETA, origina-se do 3º parágrafo da pág. 83 do 

mesmo texto, cujo trecho reproduzo abaixo: 

“O planejamento é uma ferramenta que os governos e os gestores públicos têm 

para transformar uma realidade social...”. 

- A afirmação III, por fim, também está conceitualmente certa quando se trata de 

planejamento estratégico em geral, dado que o planejamento é um instrumento de 

gestão comum aos setores público e privado, contudo não é característica exclusiva do 

âmbito governamental, o que a torna INCORRETA. 

Como exposto acima, todas as afirmativas foram retiradas do material do curso de 

formação e cada uma delas deveria ser analisada e julgada separadamente. Desse 

modo, o formato da questão não gera obscuridade, nem prejudica o julgamento 

objetivo da mesma. Os recursos interpostos com este argumento foram indeferidos. A 

anulação ocorreu pelo NÃO uso da palavra APENAS na alternativa “D”, que 

consequentemente gerou duas alternativas corretas: “D” e “E”. 

QUESTÃO 26: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

Tendo em vista que há somente uma alternativa correta (conforme artigo 11 do 

regulamento do curso de formação), a letra “C”, que corresponde a “Apenas uma 

afirmação está correta”, é a única alternativa que responde de forma coerente e perfeita 
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a questão.  

Segue a análise de cada uma das afirmativas, culminando na decisão sobre se ela é 

correta ou incorreta. Destaca-se que o conteúdo de todas as afirmações é encontrado no 

texto contido na pág. 86 do material-base, seção 1 da apostila (PALUDO, A. V.; 

PROCOPIUCK, M. Planejamento governamental: referencial teórico, conceitual e 

prático. São Paulo: Atlas, 2011.), conforme evidenciado a seguir. Cabe esclarecer que 

os trechos em negrito correspondem às afirmativas, ao passo que os extratos do texto 

referenciado e explicações adicionais não estão destacados: 

I. A governança corporativa pública, que tem abrangência mais estrita, é a 

capacidade de governar, capacidade de decidir e implementar políticas públicas 

que atendam as necessidades da população... CORRETA 

II. A governança corporativa pública também está relacionada com o poder 

político e a capacidade do governo em contar com o apoio da população e de 

seus representantes. 

“A governabilidade, por sua vez, refere-se ao poder político em si, que deve ser 

legítimo e contar com o apoio da população e de seus representantes.” Verifica-se, 

conforme o texto base, que os conceitos de governança e governabilidade foram 

trocados, portanto a afirmação está INCORRETA. Embora haja relação entre os 

dois, os conceitos são distintos. Portanto, seria subjetivo inferir que a governança 

por ser instrumento da governabilidade, se refere ao poder político em si. 

III. A governabilidade, cujo caráter é mais instrumental, está relacionada com a 

competência técnica do governo, que abrange as capacidades gerencial, 

financeira e técnica. 

 “Por ser um instrumento da governabilidade para a realização dos fins do Estado, a 

governança, tanto em sentido mais amplo, quanto em sentido mais estrito, pressupõe condições 

mínimas de governabilidade, ou seja, em situações de crise grave ou de ruptura institucional 

que afetem a governabilidade, a governança restará comprometida, o seu caráter instrumental”. 

O texto evidencia que a governabilidade não é instrumental, portanto a afirmativa está 

INCORRETA.  

IV. A sustentabilidade refere-se aos aspectos do meio ambiente essenciais para a 

realização das ações estratégicas do planejamento governamental. 

“A sustentabilidade refere-se à possibilidade de manutenção dos programas e ações no longo 

prazo, cuja análise deve incluir condicionantes políticos, culturais e ambientais”, ou seja, é a 

capacidade de criar estratégias de longo prazo. O candidato não poderia considerar esta 

alternativa correta, pois os termos “aspectos do meio ambiente”, remetem-se claramente aos 
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aspectos da natureza, configurando a alternativa em INCORRETA.  

Em consonância com a explicação acima, todas as afirmativas foram retiradas do material do 

curso de formação e cada uma delas deve ser analisada e julgada separadamente. Desse modo, 

o formato da questão não gera obscuridade, nem prejudica o julgamento objetivo da mesma. 

Em virtude do observado, mantém-se o gabarito “C”. 

QUESTÃO 27: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

Tendo em vista que há somente uma alternativa correta (conforme artigo 11 do 

regulamento do curso de formação), a letra “D”, que corresponde a “Duas afirmações 

estão corretas”, é a única alternativa que responde à questão de forma coerente e 

perfeita.  

A questão em pauta pede os benefícios de uma organização em relação à declaração de 

valores. As afirmações, em negrito, foram retiradas do texto base da Seção II, de forma 

ipsis litteris, não cabendo, portanto, interpretações subjetivas.  

I. Cria um diferencial competitivo perante o mercado. CORRETA (p.69) 

II. Atua como base para o desenvolvimento de objetivos organizacionais.  

INCORRETA (p.73) 

             Na realidade, esta definição refere-se à missão. 

III. bali a o processo de formula  o estratégica. CORRETA (p.69) 

IV. Assegura que a organização não persiga propósitos conflitantes. INCORRETA 

(p.73) 

           Esta definição também se refere à missão. 

Referência: PEREIRA, M. F.  dministra  o estratégica. Florianópolis: Departamento de 

Ciências da Administração / UFSC;  Brasília : CAPES: UAB, 2011. 

Diante do exposto mantém-se o gabarito, alternativa “D”.  Destarte, as afirmativas tendo sido 

copiadas tal como estavam escritas no texto, a opção por qualquer alternativa diferente desta, 

indicaria subjetividade. É patente que cada uma das afirmativas deve ser analisada e julgada 

separadamente. Desse modo, o formato da questão não gera obscuridade, nem prejudica o 

julgamento objetivo da mesma. 

QUESTÃO 28: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

Tendo em vista que há somente uma alternativa correta (conforme artigo 11 do 
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regulamento do curso de formação), a letra “C”, que corresponde a “Apenas uma 

afirmação está correta”, é a única alternativa que responde à questão de forma coerente 

e perfeita. 

As afirmações referentes a esta questão são oriundas do texto base da Seção II, em 

conformidade com o Art. 10 do Regulamento do Curso de Formação, não cabendo, 

portanto, interpretações subjetivas.  

Análise das alternativas:  

I. Quando o planejamento estratégico é governamental a análise externa se 

restringe ao que ocorre em outros países. INCORRETA 

O que torna a alternativa incorreta é a frase “se restringe”, visto que a análise externa do 

governo não é o que acontece somente em outros países, e sim fora das organizações 

governamentais. Sendo assim, o ambiente externo contempla o que ocorre fora das 

organizações, independente de estar dentro ou fora do território nacional.  

II. Diante de uma situação ameaçadora, a organização sempre deve criar 

estratégias para transformá-la em uma oportunidade. INCORRETA 

“Diante de uma situação ameaçadora, a organização precisa criar estratégias para 

eliminá-la OU transformá-la em uma oportunidade e, quando diante de oportunidade, a 

organização precisa igualmente criar estratégias, porém nesse caso para otimizar a 

situação.” (p.97) 

III. Ao ser realizada a análise do ambiente externo de uma organização, 

entendem-se por variáveis incontroláveis aquelas relativas aos aspectos 

que o governo não consegue medir. INCORRETA 

As variáveis incontroláveis são aquelas que estão no ambiente externo, que as 

organizações “não conseguem controlar totalmente, mas podem influenciá-la” (p.96). 

Logo, a afirmativa está incorreta por causa do termo “medir”, uma vez que é possível 

medir variáveis que não se controlam ou que não se consegue influenciar.  

IV. A Matriz SWOT é construída a partir da junção da análise externa 

com a análise interna. CORRETA 

“A parte mais importante da Análise Externa e Interna é a junção das duas. 

Essa forma de análise é conhecida como Matriz FOFA, em português, 

Pontos Fortes, Oportunidades, Pontos Fracos e Ameaças (Figuras 2, 3 e 5) 

ou Matriz SWOT  ... ” (p.104). 

Referência: PEREIRA, M. F.  dministra  o estratégica. Florianópolis: Departamento de 

Ciências da Administração / UFSC;  Brasília : CAPES: UAB, 2011. 
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Como exposto acima, todas as afirmativas foram retiradas do material do curso de 

formação e cada uma delas deveria ser analisada e julgada separadamente. Desse 

modo, o formato da questão não gera obscuridade, nem prejudica o julgamento 

objetivo da mesma. Consequentemente, mantém-se o gabarito “C”. 

QUESTÃO 29: 

DECISÃO DA BANCA: QUESTÃO ANULADA 

JUSTIFICATIVA:  

Reproduzo a seguir a análise de cada afirmativa que compõe a questão 29. Os trechos 

grifados correspondem aos extratos dos materiais da apostila pertinentes ao tema em 

debate.  

I) É dada maior importância à perspectiva dos cidadãos/clientes, em detrimento da 

perspectiva financeira, considerando que o foco não é colocado nos investidores e na 

maximização do seu valor, mas sim na satisfação das necessidades dos 

cidadãos/clientes.  

“No setor público, se dá uma maior importância à perspectiva dos 

cidadãos/clientes, em detrimento da perspectiva financeira, considerando que o 

foco não é colocado nos investidores e na maximização do seu valor, mas sim na 

satisfa  o das necessidades dos cidad os/clientes”. 

Afirmação I é CORRETA (embora não seja cópia literal de parte de texto do 

livro/apostila, a afirmação mantém enorme correspondência com o texto, sendo 

incontestável a veracidade da afirmativa) 

Fonte: RIBEIRO, R. J. B.; BLIACHERIENE, A. C. Construindo o planejamento 

público: buscando a integração entre política, gestão e participação popular. São Paulo: 

Atlas, 2013. (textos-base da Seção III da apostila). Situado na p.61 do PDF.  

II) O desempenho financeiro constitui um meio para alcançar o fim. 

“O desempenho financeiro constitui um meio para alcan ar o fim.”  

Afirmação II é CORRETA (cópia literal de parte de texto do livro/apostila) 

Fonte: GOMES (2006, P.74) apud RIBEIRO, R. J. B.; BLIACHERIENE, A. C. 

Construindo o planejamento público: buscando a integração entre política, gestão e 

participação popular. São Paulo: Atlas, 2013. (textos-base da Seção III da apostila). 

Situado na p.63 do PDF.  

III) O Mapa Estratégico se apresenta como uma ferramenta onde se estabelecem as 

correlações e as relações de causa e efeito entre as dimensões para atingir os objetivos 
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estratégicos na área pública. 

“Por Mapas Estratégicos entende-se a representação visual das relações de causa 

e efeito entre os componentes estratégicos de uma organi a  o.”  

A afirmação III depreende-se da citação acima. O sentido é mantido, tornando a 

afirmação CORRETA. 

Fonte: ROSA, M. M.; BERNARDO, F. D.; BIANCO, P.; JUNIOR, C. V. PETRI, S. 

Proposta de alinhamento estratégico aplicada à esfera pública. In: CONGRESSO 

INTERNACIONAL DE ADMINISTRA ÃO, 2013, Ponta Grossa. Anais...Ponta 

Grossa-PR. (texto-base da Seção IV da apostila). 

IV) Os processos internos estão orientados no sentido da criação de valor e da 

satisfação dos clientes.    

“Os processos internos est o orientados no sentido da cria  o de valor e da 

satisfa  o dos clientes.”  

Afirmação IV é CORRETA (cópia literal de parte de texto do livro/apostila)  

Fonte: GOMES (2006, P.74) apud RIBEIRO, R. J. B.; BLIACHERIENE, A. C. 

Construindo o planejamento público: buscando a integração entre política, gestão e 

participação popular. São Paulo: Atlas, 2013. (textos-base da Seção III da apostila). 

Situado na p.63 do PDF.  

Como detalhado acima, todas as afirmativas foram retiradas do material do curso de 

formação e cada uma delas deveria ser analisada e julgada separadamente. Desse 

modo, o formato da questão não gera obscuridade, nem prejudica o julgamento 

objetivo da mesma. Os recursos interpostos com este argumento foram indeferidos. A 

anulação ocorreu pelo NÃO uso da palavra APENAS na alternativa “D”, que 

consequentemente gerou duas alternativas corretas: “A” e “D”. 

QUESTÃO 30: 

DECISÃO DA BANCA: MANTIDO O GABARITO DA QUESTÃO 

JUSTIFICATIVA:  

A questão 30 pode ser integralmente respondida com a leitura atenta dos materiais da 

apostila correspondentes aos módulos IV e V. 

Segue abaixo a análise de cada uma das afirmativas (em negrito), a passagem 

correspondente ao trecho originário do texto-base (sem grifo) e a fonte da informação 

utilizada.  

I. Ser eficaz é realizar determinada tarefa ou função, produzindo o 
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resultado pretendido.  

Afirmação CORRETA.  

“Eficácia é atingir o objetivo perseguido; cumprir, executar, operar, levar a cabo; é o 

poder de causar determinado efeito. Realizar perfeitamente determinada tarefa ou 

função, produzindo o resultado pretendido, é eficácia”.  

Fonte: DUMONT, D. M.; RIBEIRO, J. A. RODRIGUES, L. A.  nteligência pública 

na era do conhecimento. Rio de Janeiro: Revan, 2006, p.56) 

II. Eficiente é aquilo ou aquele que chega a um resultado com qualidade, 

com competência e assertividade, sem nenhum erro ou com o mínimo 

de erros.  

Afirmação CORRETA. (ipsis litteris) 

III. Avaliar a eficácia de determinado programa governamental é 

preocupar-se quanto ao grau de alcance das metas fixadas para um 

determinado período considerando os custos incorridos.  

Afirmação INCORRETA. 

“Avaliar a eficácia de determinado programa é preocupar-se quanto ao grau de alcance 

das metas fixadas para um determinado período, sem que se considerem os custos 

incorridos”. 

Fonte: DUMONT, D. M.; RIBEIRO, J. A. RODRIGUES, L. A.  nteligência pública 

na era do conhecimento. Rio de Janeiro: Revan, 2006, p.57). 

IV. O conceito de eficiência está ligado ao conceito de produtividade, ao 

passo que o conceito de eficácia pode estar ligado também ao conceito 

de morosidade.  INCORRETA  

A afirmativa está incorreta porque o conceito de eficácia não está relacionado ao 

conceito de morosidade, posto que aquele está ligado ao alcance de objetivos e este 

está ligado à eficiência, conforme trecho da apostila reproduzido abaixo.  

Seção IV, pág.71 da apostila: 

“Essa mudança ocorreu pelo fato de a burocracia ter se tornado um modelo de gestão 

que dificultava a relação entre o Estado brasileiro e a população. Lentidão nos 

processos, falta de excelência nos serviços e sensação de impunidade aos gestores 

públicos que cometem algum tipo de infração foram sinais de ineficiência do poder 

público apontados pelo empresariado em pesquisa realizada pela 

PricewaterhouseCoopers Consultoria em 2006 (MELO et al., 2009)”. (grifo nosso)  

Fonte: ROSA, M. M.; BERNARDO, F. D.; BIANCO, P.; JUNIOR, C. V. PETRI, S. 



 

Avenida Marechal Rondon S/N – Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos Jardim Rosa Elze 
Prédio NUPEG – Bloco H – Fone: (79) 3194-7464 – CEP 49100-000 - São Cristóvão – Sergipe – Brasil 

C.N.P.J 97.500.037/0001-10 – E-mail: fapese@fapese.org.br – Home Page: www.fapese.org.br 

Proposta de alinhamento estratégico aplicada à esfera pública. In: CONGRESSO 

INTERNACIONAL DE ADMINISTRA ÃO, 2013, Ponta Grossa. Anais...Ponta 

Grossa-PR). 

Todas as afirmativas foram retiradas do material do curso de formação e cada uma 

delas deveria ser analisada e julgada separadamente. Desse modo, o formato da questão 

não gera obscuridade, nem prejudica o julgamento objetivo da mesma. Portanto, 

mantém-se o gabarito “D” (Duas afirmações estão corretas). 

QUESTÃO: QUESTIONAMENTO ACERCA DO FORMATO DAS QUESTÕES 

DE Nº 25 A 30. 

DECISÃO DA BANCA: MANUTENÇÃO DAS QUESTÕES 

JUSTIFICATIVA:  

Anexo parecer nº 682/2018.  

 

 

São Cristóvão/SE, 07 de dezembro de 2018.  
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PARECER n" 682/2018

Assunto: Pat:cccltcercâ da legalidade de questr)es da prova do Curs<l «le Formação paru

I:spccialistas ern Polítrcas l)úblicas e (]estão Clovemamental do Poder Ilxecutivo do tjstado <le

Sergipc crn virtudc do Contrato n.26/2018 entre SEPLr\G e I;ÀPESE.

A ASSESSORIA JURÍDICA DA FUNDAÇÃO OB APOIO A PESQLTTSA E

EXTENSÃO OB SERGIPE - FAPESE. instada a emiú pârecer 
^cetca 

do assunto

:rc:itna «lc:icritc,, \'ctrL, tü//t rcspcitosamcnte, mediânte este sucinto pârccer, expof o quc scguc:

.\ i-icctetrtria clc l'.srado do Plancjamento, Otçanrcnto e Gcstào (S11Pi,.\(r) firmou coÍrtrxt()

c{..}{.Ir.r l'.\l)lrSI: cuio obicto ó a prestação de serviços cle f<lrmaçào c avaliaçào de pcss<xrs na árca dc

lrolitic'rs 1'rrrblicas c gcstão g()\:ernâmental a fim clc atender zi se.qurrda fasc clc concurso púltüco

rLt('r'trItc rrr, [ichtal,iStiPl,Àc n.01r'2(]18 para ptor.imento 11o cârgo de Especialista em Políttcas

l'rihitrts c (iestào (rovernanrcntal do Poder Exccuüvo do Estado de Sergipe. nos tcrm()s da lci

,:qtatltr',rl n. -{..i(.}l 2íX)0.

llt'n dccorrência do cufso de fotmaçào houve aplicaçào dc pror-as corrcsp()ndcntcs ac.r

n.róclttlo qr-lc csta\-;t scttclo tninisüad<> e apirs a divulgacào clos gabarit,.,s,,rs candiclat<,s

iutc rpuscralrr rccLlfs()s.

.\nalisando o-q t-ecursos aprcsentados. r'crificou-sc quc uranclc pârtc dos candiclatos

teqLlcr:r enulação clas elucstõcs tkr nritncro 25 a 3(). ()s argurnenfos utilizados pekrs

1:('C( )l'rclltes sã() os ScL'uintcs:

I - tlá descumprimento clo art. 11 do regulamento do curso de formaçà<>: ",\
ar-aliacào de cada módulo será pot pro\:â objetira, de multipla escolha, com cinco altemarir-as e

alrclras unla c()r,:eta, totahzando 30 (trinta; questões. À prova abordará o conteúdo minisftadn em

.rrla rlt' ;ttti:t c n() mxtcrial drclánco fcrrncctdo ao aluno no início da disciplina".

2 - () tipo de questào ferc os princípios da razoabüdade, proporcionalidade,

contr:adit<itir,, c ampla defesa; alcgam <1ue a forma pela qual foram feitas as qucstões faz. cçtm que as
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mesmas deixem de ser objetivas e as respostas scjam passír,eis dc manipulaçào por parte do

examinador, pois os candidatos não teriam como identificar â resposta correta, já que, segundo eles,

nào é possí'i,el identificar quais proposições estào corretas e quais estào erradas.

3 * Iisse tipo de qucstão fere as resoluçôes 75 CNJ;01/2012 CSI\'[P-GO;109/2011

(.Sl\.{lr-l)}i;

,-[ - ()s Prtilesstires trào ftiratr-r ()rtentÍrd()s x seqt[r um padrào pirra elaboracào clas pIOr.as.

Srrbc-sc quc a (,onstifurcào dc l9SU cxige a prévia aptor-acào ctn c()rlcurs() cotn() r'c.luisito prrrr

,.r ingrcss«r a()s carfl()s cr errlpreÍ{os públic,r-. em seu art. .17, II. Tal cxtqência torna impcssorrl ,.r

conttatacào clc,s scn-idr)r'es l)or partc da aclninistracào ao passo em clue busca ir seiccào dos

mclhorcr cancliclatos a() cargo. cle act,rclo cotn o princípio meritório inetente à naturcza dessc

1-r 
l't »r. cdl utcrtt o rrtl t rri tt ir t t'.t tir o.

1)or sc tr;lter dc proccdimcnto tundado na compefiçào. quc a cada ceÍtamc sc torna nrais

rcrlrrda. t()n1()u-sc habirual litígros envolvendo o teor dos questit)nxmcnt()s c-rigiclos pelas bancas

,:;urrrill:rdotas c suas resp()stas. Tal situaçào envolve o podcr discrtci,rnário cla administracào c tt

ir.npor:t,rntc papcl exetcido pelas bancas cxaminadoras.

\ru;rlrnt:ntc. tern prcvrrlt:cl(lí) (.i poder discricionário da administraçào e a seParaçào cuttc os

porlrrcs rrrrs solucircs tlc crlntltt():, ltessa seara. José dos Santos Can'alho Iiilho, cm seu hvto NlanuaI

tlc I)uctt,r \rlnritrtstrabro. diz o scguinte:

iii.çtniol,irio p,tnr arulin'Lt.t t1t.t'/r0-t1ü-t' e cltarytr à .rru .qntrltraçtio. I;.t.rc.r tt'i\iio.ç não podem set

reava1atlts noludicititio. foi.r que, tl,in dt ttreil PtTt\tlirvt.ç ii,t,'1d»tini.r/nt;àrt, .\tt(t tiitf.'t1lti!!ii)0

;t,f:i),,trL,t t)l4t.irt ,t() fnrt,ipt, il,t .rtlwrttào rlt l)oden'.t, O lJ -\P. Vor t.vLtttftr'0, tortt|qtort: '\)J

t'/il l,tihilt;',',lr' ilcgalidade ou inconstitucionalidadê'

I)itg ist<t. alalise-se cada um cftrs arqutnentos dos rec()rrclltcs e\P()st()s acima:

f icnclo em vist:r a análisc obicuva clas tlucstocs rccorridas. írs tncstníls frrrall1

iormulaclas aprescntando assefdvâs Pafa seÍem avaliadas pelos candidatos a fim de ?;fett' de acord<l

cí)l1r o ,:Onhccimcrlto mini-§tÍado cm aula e tnatetlLl para leituta, cluais delas estavâm ceftâs ou

crraclas. (-OmO resposta lraçia ctnco lltemativas das quais o candidâto escolhena unu' conforme seu

c.nhccimento sobre o conteúdo cla,Jo durante o móclulo correspo,clente à Prova' P.rtant.' de
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tirrnrrt bastantc oblcttr.a, csta .\ssessorta cntcnde que o arr,ig() 1 I do regulamcnto do curs.r dc

firrrnuc:io f«ira dcr-idalrlcntc rcspcitaclo n() que tangc à formulaciro das qucstôcs.

Valc tes-*altar quc cstc entcrldinrcnto dtz rcspcito tz-io solnente à firrma c()n1() as

clucstr)cs frrtam claboradas, p()is csta r\ssess«rda rtào possut c()mpctência técnica para afirnrar quc as

lrro1'rosir:ài-:s sà,r dúbils ()u (luc há possrbilirhdc mais de ume resp()sta corrcta.'I-al análisc cabc tà<r

.í,lr('rtrc i brttr:lr r.':ilr.rrirl;r,-lo1rl (luc, farrrbctn dc ac<lrdo c()m o rcgulanrcnt<l (art. l9), tcrn c()lno

;ttrtittricrlcs. tlctttrc ()r.lttes. claborat os instrumentos de ar-aliaçào dos alunos, considerando as

dctetnrittlcõcs cstlbelccidas no rcguletncnto e llo cdrtal. bem conro Íesponder. cm ató cinco clias,

rlr-rr icias s,rlrrr: a discipltna, rcvisào de noaf pr()\'â enc2rÍninhadas à (,oorclenacào do (.urso de

tortn,rcào. l)ortauto. as questc)cs cstào dc acordo collr as dirctrizes do rcgulamcnto c do cdital, nàcr

harrtrclo ttcuhuma irrcuularidatlc ou ilcqalidade na fonna de sua elabotacào.

2 - l)csrcspelt() aos princíptos que regem a,\únirusttacào Púbhca: tnats ulnA \-ez,

rcs{luarda-sc à brnca c:rarnutatlorír a c()mpetência de analisat a inconfrlrmtdadc dos caudiclatos a

rcsl'rerito r.kr iulratrrcuto (iírs asscrtilas que levam à escolha da rcsposta c()r-rcta das quest<)cs.

(.onstdcrar-se-á a alcgacào tle quc a fnrma como as qucstões fcltatn elaboradas ccrceia o ürcito ao

C()n{rlldit(lrro e à ampla detesa.

()s recursos ifltct1()stos foram reccbidos e cncamnhad«rs. tanto patx análisc dcsta

.\s.cssoriu, qrrantc) dos profcssor(rs culas disciplinas foram abrangrdas pela prova do m<idulo a clas

(()fl.esl)()ltLlcntr'. Sc O clncliclato alcga não scr possível identificar âs asscrti\.as cortetas c crradas, ()

ptotcssr)t e:,clalcccrá.rs cltiriclas cltl suâ fcsposta. Dessa f<rrlua, t., «lireito ao conüadit<irio e lntpla

clcfcsa ttio cstá prcluclicado.

I - N, ) quc tange às resolucões 75 CN-ll ()1 I 2012 CSNIP-GO : 109 /2011 (.SNIl'}-Df;, rxrta-

ir, (lu(' as rneslnal; tbram elabotadas pata disciplinar matórtas especificas, â scgulr:

Itesoluçào 7-5 (-N.J - "I)ispirc sobrc os c()Ilcursos púbiicos para ingrcss,r na catreira

tla n-raqistrlrtufâ cm todo.- os rÍtltl( )s d( ) l)()tle r iudiciátio ttacitlttal":

I(csoluc,io 0tr,2()12 CS\lP-(;() - ".\pror-a o rcgulamcnt() do curso paÍa ftrrmaçào c

capacitacào dos menrbros urt:ressântes na c^ffe:ff^ do lrhnistério Público do flstadtr dc (]oilis -
I )eclrrcl'rtc c|r 56" c()ltcurs() - scndo constiruído das fascs dc ingrcsso e r-italiciamcnto";

ltcsolucào 10912011 CSNIP-DIj - "Dispoc sobre o rcgulamento pârâ o concutso clc

ingrcsss 1râ cxrrcira d,r Nl1rstério Público tlo Distrito [;cderal e'Icrrit<irios, t]o cary() de Promotor

dc I rt.tir-.r, \diurrt,.r".
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.,.:r1'ri.^...)rif........t.rytx;o11.?..nr.

])ode-se r-r:riflcar pch etncnta de cada utna das rcsoluç<)cs suscitaclas quc as rnt:srna-q

sc rcfercnr a lnatél:ias *;pccíficas..\s rcsoluçõcs sào atos a«lministratir-os n()rmati\-()s clue partcrl clc

rrr-rtoridadcs superiorcs, tnas ttrio do chcfc do executir-o, atravcs das quais <liscipltnam matí.ria clc sua

c()lllpcttlÍrcia espccíficrl. P()ftant(). há que sc considerilf com() n()fma do cursr> dc frrrmacã,t, o

rc{uLlt.t'tcttto e o c«Iit.rl c. c()lrl() dito antcriormcntc, nào hir ilegahdac{c nas qut:stôes rccol:r'iclzrs.

-\clctnais, a let estaclual n" 4.-l()2/2(X)li, cluc reu(' a carrcira de tócnico crn políticas

públicrs c scslri() g()\-culalncntal. cla .\cltninistracào l)ircta, -\utárquica e l]undacional do Podcr

L-st'ctttilo l:stadual. lin-rita-se a tltzcr e nr scu att. 4", parágrafo scgundo que de'i-ern c()nstar do cdital

ckr concurso pírblico rctcrido no parágratb primcito dcstc artigo, dentre ()utras, as seguintcs

itrstr'-rc õcs

(.)

III - trpos dc pr<-,r'as c condicôes de sua tealtzaçà<t

( ..)

.\nalisando ,.r dtsp<isto acim , resta ciaro, nrais utnl vcz, qu<: nào hli ilc.qahclaclc

(lu.rl-lto à fotnrulaçào das questões recorridâs.

-t - Quanto ao padrão para elaborar as pto\-irs, há que tccoÍrcr 11(,valnc1ltc il()

1çsulrrrncnto do curso de formacà«r, pois o ar:t. 7l dispôe como as qucstões devem ser elaborzttlas:

clitc() âiternativas e soÍrlcnte ulrra c()fretâ. Portanto. o âÍgumento nào proccde.

,\1tc tgcl,r () c:ip()sto, r'l.io sr pode dtzcr clue cxiste ilcurrlidade nas qucstàcs rccorriclas clue as

t(x.rlc pas-qír.cis de anulacào, pois as mesmas estão em cotrformidade c<lm edital e regulamcnto cl<r

,-uÍs,r clc fbrmaçào. Scguem abaixo posicionamentos dos 'fribunais a tcspcitt> da anulacào clc

clucrstircs tlc cotlcut'stl:

tí.liJLo l(lL?,ulr\ /' li-,\'() la;t{.11'o DI;,,1N.ç7Rt',\l}lNlí). (.oN.tllit'(./oN.',ll"

BI)(,O. .,1}t(.,tLlç;,4o DIi ,QLiL)S'rÃo. \IzlTERt.'l

IrX.J( t,\',ul',1.\ÍI,\71j ,lt)lÜ)L:1',lD.',1 À-'tJ'/À-ç7'L\(',7-'l't lNIrtrR/OI{tr't' /' "lnulação 
de

Itll.ríão ttt)o ptvt,i.tltt n,l Ltlit,sl do ntt;tttsll, 2, 0 Suptemo Tribunal tederul entende adnissível o

contrcle iurisdicional em concuÍso público quando "Ítão se cuida de afetir da coneção

dos critétios da banca exaÍninadoÍa' na formulação das questões ou na avaliação das

Íespostas, iltd-t LtPcttil.t tit t,,tttfiiar qtte d'\' queÍõe'r.f-omtul'trla'ç nào 'te nnlinltaru no proqurtt do terÍat»r'

rrerroqueoeditttr -nrrcirttrúdo0pto,qtitilt(t-íareid0crtttrto".).ost'rpenor'fibanal 
fu-lrctiç'utle'idiu

^; 
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filLtléiít de .raa conpelinciu de anrdo tom a.frispntdéncia desta (ofte, bipólese que não.fasÍifit-a o prur,iruenÍo

do racurto. tlqrato reqirnenla/ a qile v nega firuilmento. (STI' .,lJi: 779861 IIG , Relator llin. tillO.f

Gk4(-1, Data dt.lulganento: l6/U/2010, SegnndaTurnra, Dala de Publicaç'ão: D.[e-062 DIL''LIl,G

0 8 01 -20 I 0 PL BLIC 09 -01 - 20 1 0 Ir,\,ÍE;Vf t'OL-l 2 3 96 -04 PP -0 1 U0 )

PRO(;n.\.\'t'..1L ( ll'll, l: lI).1IIN/,çTIL.{ru1'O. .\G|U[L'O RI:,GL\,tÍ1^'|..il. No

.'1(;1<,,11'O Ii.\i Jiii(.( I{.J'O I:.\'PI:C\.,1lr,. CONó-(IR.t'() P(-tBIJCO. POü(.1 I

t\oDoL'L,ÍRI-.1 tl:DI,IL.[- 1\I|L,TS,,iO OO GAB,'IRIT'O. .1,.)1 I-4(;,'ÍO D,'1 ,Qt:f ).çI'..iO.

Âtl'}O.ç.ç|BIUD,'LDL1. l. .,'l intentenção do ludiciáno para ionha/ar o.ç ttlt de lsauca exantinudont de

tttrtrrt'.to piblirn rcstdnge-se à avedguação da legalidade do procedimento, não sendo-lhe

possível substituir a rcfedda banca pata rcexaminar o conteúdo das questões

formuladas, os critérios de coreção das ptouas ou a Íesposta do gabadto final

Prcurlcnle.t:,'l,q\qno RI:.tp l2(t0777 / .tC,2oT'urnta,Re/. )Iin. CastmllLeira, DJe de í61Ü/2012;

4gl\g ru R^L\' 21651 I tt.\', 6o T'amta, Rel.A4in. Oglientandat, Dle í1/01/2012; .'1gl\g no Rl,q

t2í80.7 IIU;2'l-umta,I\el..\Iin.Cevr,'lsforRocha.D.le07l0rl2012;.'lg\gnol\t:qí)01111 /
ll.l, l''fnmta, Rtl. llitt.'['eoi.,l/ltino Zauascki, D.[e dú0/0)120í2.2.,"Lgrat.'rt regintcnlai nào pmúdo.

(l't'J ,..{qli.g n0 4ltE.,p: t870.11 .41- 20t2/0116729-), Rclator: illinisÍm BflNliDl'ro

(;g,\(-..lLt I:5, Dal,t ritt.ltritltrnettlo:0'l08l20t2,Tl - PlU.\íll1&41'L;R,\7,'1, Data dc Pnhliutcãrt:

D.lc tt)108120t2)

L-i,\lf:N'[t1: l,lItIU'rO COr\CtIIUO l'jl]tslJco - RjicliR.t0 ,4D,\',1[NI.ç'l7L',1Tll'/O

t,t.ç..tNDO ,,1 ..lN[-:l- ÇrÍO OE, Q(..1.çTOE-ç - aORREÇ:.4O D't1 PRO[/.A OB.lll't-lI'/"1 -

ATO ADITIINISTRATIVO DISCRICIONTRTO INOCORRÊNCrA DE

\,,IOLAÇÃO AO EDrT,4L - TLEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA - ATO QUE

NÃO SE RE7ELA DESARç417ADO - II\T1IRí/EN(-"|O DO ILtDICIÁNO -

t.\tpo.\.\tt)tt lD,.tDt: -- Dlt\Lt't'O úSLtlDO It (Et.rO N'4O CONF'7GL'.4DO' - lt delàn

ao,oiler.lurli,.iúrio ulettrur no nérito do ato adruinistrutiro pura unálise da nnrcniéntia' oporÍrnidadc'

eriiêrttia otr .f nÍia.d do ato pruÍiado, sort pena de substituir oJ trete res ltrtpios do adruini.çttudor' estundo satr

L:0ttlruh irrrtn-çtiÍo aos a$tttos lc lqgalidatia'

- \'âo rcstan,o funt,nsÍrudo o ,ireiro iíqtido e t,Ío do inpetntnte à anulação de quetlões da pntta obieÍi,a do

rcfiatne J.sara o qaal tvn;ontil, t'2ttt tt nnsequente concessão dos poníos ao candidato' hala ilsla qtre o aío

; 
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tduinis'Ím/itv de inda/àintcnlo Lll rcü!r.ro adruini.çlraÍiuo por ele @rusentado ennntra-Je deuidamente

firnrlantenlado, inexisÍindo demonilração de eaentual itegatidade na elaboração dat quuÍõas pela banca

cxaruiaadora do certante, oil nesnl de abuso ,tct .rila cotwçã0, a dene,gação da ordem indicada se inpõe. .4p

(írc|/l\eex i\enssário t.0024.12.025022 7/00t. Relator(a): Des.(a) Elias Canilo , )' C/ii\l-.11L,1

C,:ÍVI JI^

.4D\II!\)|ST'IL41IL'O Il I,ROCIr-çJ(:.,U- CII'71- - EN.Í/NO -çLrPÊR/OR - I/ESTIB(tL4R

- IL..lNDtlDO DÍa SL:GUI\/1NÇ,,1 - -,1pROL.'t1Ç,,iO E^t SItG(.IND,4 pASLj DO

LtjR'l-.,1r\IIi I'}OR t'ORÇ4 DEj Llh[fixittR - .4|>IfC;lÇt1O D.,l ]-IiORItl DO l;-,{fo
c:oi\5LrL,tt1Do - IltpossIBII_tDADE - inL)I-tDÁDE, DE .QUtrST/iO DA IROL/. 

oBJÍiITt,:.l - TNCIDENCL,4 D.,1 .çL'ML'L  7/ST - .4(.tSEitCI.4 Dti IArprJGi\.4Ç.,iO

[:l;lC.,lZ DI1 lrt:ND.1.\llrNIO -çt'l'ICIIrNTE - SLiNL]l-,,l 28t/ STP-.

l. .'1 nteru tpn»acào do tundidato a»t.fbse secunüia ou.final do nrtamepúblin,por.fàrça de d.ecisão liruinar

pncaia, tão aüoiiyt a aplinçào da leoia do Jàn L'lltstoilddl. pois não sultrc a exigência de que ltqia

apmrução ent lodas ds-lases prcuistas no edital.

Prercdentcs do .f'fJ.

2. .'l.iaiqrudin,ia dcsta (,ote i par.z/iL'u no sentido de que a conpelência do Poder .ludi'itiio linita-y ao

e^*atil( dd leg,alidacie dat noma-r institridn no adital e dos atos prutitadot na rcaliiação do t'oncurt'0, sendo

t'ed,tda a anii/i.r,: ilo.r 
''ilerio-t' 

de .làrnilação de que.rtões, de correção de pmms, aliltnit:,io de rtoÍa.ç dos

candidaÍ0.t, rualéia.r caia rctponsabilidade é da sldninistração Ptiblica, excecionadu as sitnacões em q//e 0

rtit'io da queÍào oljetiua se manifàÍa de.fbnna etidente e insoJisnrircl.

1. Hipón.re enl que o acórdào rcronido adoÍou, ainda, cono .firndamento autônono, a legitinidudc da

inuryôndu do candidato quanlo à qrestào aponlada coruo aidada na primeira etapa do pmces.ro se/etiao, cont

lu.re rt.r prurul ionvddd.t ol.t tutll.r. Incidenda da.Çilnula 7/STJ.

'1. .'linda rJtrc etta Coúe anllte:sr u»t dor atgítmentos do rvnmnte, nJànnte a @licação da teoia do.fàto

rlilstoildd0 nu:ilmçào ent nntenlo,.ficaria inuílume o.fi.tndanento da vnlença e do aresto impugnado, rclatito

i /e.gitintidade da insurginia L:nfitra o questão da 1tmt,a ohjetiaa.

5.l'. inadnit.ríaeio ntwrco etpedal quando a decisão rvr'orrida nrenta em mafu de unt-firndamenío tu.ficieríe e

o wcontrtte não convpue inlirwar lodos ele.ç. Inddência, por anaQqia, da Súuu/a 2SJ/ STa-.
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6. Re,ur.ço ctpetial rào ,orl-tecido. "çEi,lot se). RI':sp l)))í92/R5', Rel. d,linittra DII/21 IL4LERBt

fl)f :.\'11.\!B.,1RC;..1DOlt.l CON t/Oa,,lD-.7 TRb i'Rt:,GLiO). StjGLti\Dt111;k\'1.1.

(,()À"'Ir1-IJO ,\T,,IGI,\'T-,.,,D 1T(.'K,I. COÀ'CLíRSO PÚBI,ICO. J'IrRI'IÇO5' AOT}1RI-.1I.\- 11

Dti RI;,CLç71{0. \tttJD.,lDE ,QL'EST,iO OBJET'fi/..1. Cediço é que a anutação de

questão objetiva de concutso público pelo luüciátio somente há de se opeÍaÍ

excepcionalmente, nos casos de Ílagrante eto matedal da mesma ou de destespeito às

noÍmas editalícias, não sendo cabível sua atuação nas demais hipóteses em respeito

ao pdncípio da sepanção dos poderes. It,ru .çc lratundo de recurso adntinistrulilo qrc liw à

atilutào ef ot rat'i.riio de qaesÍão oblelira cie nnctrso ptiblic'o de noÍáio;;,.já se nanifàsÍou este (.,0n.çelbo no

.tctlido de qac nào í posiue/ adenlrur u discicionaiedada da nruissão exaruindcloru. ,,lx:iru, hrtr;e ttrlo rcq>uldo

,loníriraio paru o po.ri;ionuruenlo atloÍado 1le/a ltun;a ttuntinadorrt, tt ttlti/i.rt' .sobr a.ç quutõa-r r/uÍir.t to.r

conruno.r pilt/icos ntio podeú adentrur .çobrc a dinidonuiedude da nte.tnd, qrc .re cncontra /iuru para atlolar

a cloulrita qte cnlendtt r»ttis «leqruda. lleiar-ro .'!dnini.ç/ntlitto í.0000.09.r0r576-2/000, Re/alor(a):

l) r r. (,t ) i\'l t it I :/;a, (.i )\: 5' I :I-l I O D, 1,1 Í.. I G/-ç7R ., 1'l f; [l;l

l)ll<l:rtr) .'11),\Í/N/.Í'TIL'17'II/o E CoNfT77l tüol\,,lL CoNCt Rto P(;RIf(,o.

Q{'l :.ç'r,,io oBlt l t'n'.,1. I:I<RO ;\t-.n-ttRLtlL ;tNltL.loio pELo t IDER J(lDlü/iluo.
l'O.\',çIBII JD.'IDI:. PR|'.CEDP.N7IrJ. O nncil$o pilblico é o mcio ntai.ç /egítino, dernomità0. idtjneo e

anulação de questão objetiva de concutso público pelo PoderJudiciário someflte há de

sc opeÍaÍ excepcionalrnente, nos casos de ÍIagrunte eÍÍo matedal da mesna ou de

desrespeito às notmas eütalícias, não sendo cabível sua atuação nas demais

hipóteses, em rcspeito ao princípio da separução dos podercs.

l)c.çlaÍc, lttletfu tt env rtalriui tto ctrtncidt{o dd qurstã0, clnpwLtrlz, int/u.riue, por ntcio de peicia, há da .çer

rlcioruda u ntr/idtilr da nte.vru. ionlàmtc ptt:u:dentc-r lo .fapeior'l-ibanal de Justiça. .,Lpe/uçrio (ircl

1.0021.0t.60016t-6i001,I\chtor(u): Det.(a)llaia tllia, 5'()'Í:\L.11<.1L:Ít I:L.

l)cssa fbrnra, pcrcctre-sc que a sepataçào dos poderes presen'a o mérito do âto

rrdr-ninistratilo, ou scfa. scus r'íci<-rs devem ser dinmidos pela banca examinadora dos concurs()s, que
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no caso em análise, é o professor que elaborou as questões. Cabe ao judiciário inten'ir quando se

tratat clc ilegalid.tde clo ato.

Ijsta Âssessoria, portanto, entende nào set tazoável a anulaçào, pois nào há ilegalidade

quâflto à elabotação das mesmas.

l:. o parecet, salvo melhor iúzo.

.\racaju, 04 tle dezcmbro de 2018.

(

il''*
. rL_

I\{ÔNICA ALMEIDA SOUZA
Assessoria Jurídica
OAB/SE N" 4039
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